
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197085 - DF (2024/0142820-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCIO SIQUEIRA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O rito do habeas corpus demanda prova documental pré-
constituída do direito alegado pela defesa, de modo que a ausência de peça 
essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame sobre as alegações.

3. No caso, não é possível analisar a viabilidade do pleito deduzido, 
na medida em que os autos foram mal instruídos, pois o impetrante não 
colacionou aos autos a cópia do decreto de prisão preventiva, o que 
impossibilita o exame do constrangimento ilegal alegado.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O rito do habeas corpus demanda prova documental pré-
constituída do direito alegado pela defesa, de modo que a ausência de peça 
essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame sobre as alegações.

3. No caso, não é possível analisar a viabilidade do pleito deduzido, 
na medida em que os autos foram mal instruídos, pois o impetrante não 
colacionou aos autos a cópia do decreto de prisão preventiva, o que 
impossibilita o exame do constrangimento ilegal alegado.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Marcio Siqueira 

Rodrigues da Silva contra a decisão que não conheceu do recurso em habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

No presente agravo, a defesa alega que não é o caso de não conhecimento da 

matéria em razão da ausência de peça faltante ao argumento de que "a falta de um 

documento não pode ser impeditivo para a análise do mérito do Habeas Corpus, 
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sobretudo quando a questão envolve a liberdade de locomoção de um indivíduo e os 

princípios da presunção de inocência e da dignidade da pessoa humana." - fl. 106.  

Ressalta que "o conhecimento do presente Habeas Corpus e a concessão da 

ordem, ainda que de ofício, sendo que, havendo necessidade de serem analisadas 

informações dos autos além das contidas nos documentos acostados, estas devem ser 

requisitadas ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região para a devida análise do feito." - 

fl. 106.

Além disso, repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, a possibilidade 

de imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa alega que não é o caso de não conhecimento da matéria em razão da 

ausência de peça faltante ao argumento de que "a falta de um documento não pode ser 

impeditivo para a análise do mérito do Habeas Corpus, sobretudo quando a questão 

envolve a liberdade de locomoção de um indivíduo e os princípios da presunção de 

inocência e da dignidade da pessoa humana." - fl. 106.

Ressalta que "o conhecimento do presente Habeas Corpus e a concessão da 

ordem, ainda que de ofício, sendo que, havendo necessidade de serem analisadas 

informações dos autos além das contidas nos documentos acostados, estas devem ser 

requisitadas ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região para a devida análise do feito." - 

fl. 106.

Além disso, repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 
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inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, a possibilidade 

de imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Como consta na decisão agravada, no caso, não é possível analisar a 

viabilidade do pleito deduzido, na medida em que os autos foram mal instruídos, pois o 

impetrante não colacionou aos autos a cópia do decreto de prisão preventiva, o que 

impossibilita o exame do constrangimento ilegal alegado.

O rito do habeas corpus demanda prova documental pré-constituída do direito 

alegado pela defesa, de modo que a ausência de peça essencial ao deslinde da 

controvérsia impede o exame sobre as alegações.

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO DECRETO 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. PEÇA ESSENCIAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1.Embora impetrado por advogado legalmente habilitado, o mandamus está 
deficientemente instruído, tendo em vista que não há nos autos cópia do decreto da prisão 
preventiva do ora agravante proferida pelo Juízo de primeiro grau, documento essencial à 
exata compreensão da controvérsia e ao exame da plausibilidade do pedido.

2. Em razão da celeridade do rito do habeas corpus, incumbe ao impetrante apresentar 
prova pré-constituída do direito alegado, sob pena de não conhecimento da impetração. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 726.822/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)
 
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL 

EM HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
NECESSIDADE. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL E NÃO PROVIDO.

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem como escopo 
precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova 
pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória. É cogente ao impetrante, 
pois, apresentar elementos documentais suficientes para se permitir a aferição da alegada 
existência de constrangimento ilegal no ato atacado na impetração.

2. A inicial do writ não veio acompanhada da cópia do acórdão proferido por ocasião do 
julgamento da apelação, o que prejudica a exata compreensão do caso, inviabilizando-se, 
assim, o exame do alegado constrangimento ilegal.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Agravo não provido." 
(PET no HC 584.863/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao impetrante apresentar documentos suficientes para a apreciação dos pedidos 
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formulados de modo a facultar a análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado, 
providência não efetivada pelo impetrante, quer no momento da impetração, quer neste 
recurso.

2. Neste caso, não há nos autos cópia da inicial acusatória nem a integralidade do 
acórdão denegatório do habeas corpus na origem, impossibilitando a apreciação dos pedidos 
formulados em face da deficiência da instrução.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 558.959/SC, Rel. Ministro 
R EYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 
27/05/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0142820-5 RHC 197.085 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10209503220204013400  10501551920234010000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO SIQUEIRA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : LUCAS RODRIGUES DE SOUSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO SIQUEIRA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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